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Relatório da administração - Prezados Acionistas: Divulgamos o relatório
da administração e as demonstrações financeiras com o relatório dos audito-
res independentes, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2020. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o dis-
posto na Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos, orientações e
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O relatório deve ser
lido em conjunto com as informações contábeis e suas respectivas notas
explicativas. O Empreendimento: O Allianz Parque completou seis anos de
operação, em 19 de novembro de 2020. Durante esses anos, o empreendi-
mento se tornou uma referência como espaço multiuso, recebendo grandes
jogos de futebol, shows nacionais e internacionais, espetáculos de entreteni-
mento familiar e eventos corporativos, ajudando a consolidar a cidade de São
Paulo como um dos principais mercados de eventos do mundo. A localização
é um de seus pontos fortes: situado entre os bairros de Perdizes e da Água
Branca, o Allianz Parque fica próximo a estações de trem e metrô e é servido
por diversas linhas de ônibus. Juntos esses modais ofertam mais de 50 itine-
rários diferentes. Para facilitar a vida de quem se locomove de carro, além do
estacionamento da própria arena, com capacidade para até 2.000 veículos,
os shoppings centers e condomínios vizinhos ao empreendimento oferecem,
em conjunto, outras 5 mil vagas. O Allianz Parque fica a apenas 4 km da Ave-
nida Paulista e 5 km do centro de São Paulo. A infraestrutura dessa localiza-
ção central vai além dos transportes: nas proximidades do estádio existem di-
versos hotéis 5 estrelas e hospitais de referência como Albert Einstein e Sírio
e Libanês. O acesso aos dois principais aeroportos (Congonhas e Guarulhos)
também é facilitado pelo rápido acesso à Marginal Tietê e Avenidas 23 de
Maio � Rubem Berta. O Allianz Parque, um dos complexos multiuso mais mo-
dernos do mundo, pode receber: � Jogos de futebol em padrão FIFA para até
42 mil pessoas, � Grandes shows para até 48 mil pessoas, � Eventos
corporativos e shows no Allianz Parque Hall para até 12 mil pessoas e, �
Eventos corporativos e sociais em um centro de convenções para até 1.200
pessoas. Do total de 42 mil assentos cobertos, pouco mais de 3 mil encon-
tram-se nas chamadas �Áreas Premium�, distribuídas em dois andares exclu-
sivos que abrigam camarotes e lounges. Os eventos corporativos de menor

porte acontecem em um edifício conectado ao estádio, o �Media Center� que
abriga auditórios, ballrooms, escritórios, estúdios e cabines de imprensa,
além dos vestiários e camarins no subsolo. Toda essa infraestrutura foi plane-
jada para oferecer a diferentes segmentos um espaço multiuso de fato, capaz
de abrigar eventos de diferentes perfis, 7 dias por semana. Estratégia
Corporativa: A arena foi considerada uma das mais modernas do mundo
pela mídia internacional mesmo antes da abertura, tendo sido eleita �Stadium
of The Year 2014� pelo site europeu StadiumDB. O projeto arquitetônico obe-
deceu ao criterioso plano de negócios, que previa flexibilidade e
competitividade para a realização de shows, eventos corporativos e sociais,
além do futebol e outros eventos esportivos. Esse trabalho resultou em uma
configuração que não apenas tornou mais confortável e segura a experiência
do público em jogos de futebol, shows e eventos, como reduziu o tempo e o
custo de realização deles. Mas não são apenas shows, eventos e jogos de
futebol que geram receita no modelo de negócios da arena. Existem outros
núcleos geradores de receitas, estabelecidos a partir de uma diversificada
agenda de atividades, como Naming Rights, Sector Naming Rights, Cessão
de espaço para uso  de Marca, Cessão de direito de uso de Marca,
Veiculação de Marca, Locação de Camarotes, Assinatura de Cadeiras, Loca-
ção de espaços para lojas e restaurantes, Tour guiado e a operação  com em-
presas parceiras, tais coko Estapar (estacionamento) e Gourmet Sports
Hospitality (alimentos e bebidas) e Nagairô (culinaria japonesa) entre outros.
Recursos Humanos: A Administração da Companhia é exercida pela direto-
ria na forma da Lei e Estatuto Social, conforme AGE realizada 02 de março de
2021. A equipe que gere o empreendimento mescla profissionais de diferen-
tes formações e experiências, tais como engenheiros, publicitários, profissio-
nais de marketing, administração e produtores de eventos. Esse mix de dife-
rentes backgrounds criou uma cultura de excelência, que se reflete na
performance da arena, um dos estádios multiuso mais bem-sucedidos do
mundo. Proteção ao Meio Ambiente: O Allianz Parque seguiu rigorosos cri-
térios de sustentabilidade em cada metro quadrado de área construída, ob-
servando a maioria dos critérios do LEED (Leadership in Energy and
Environmental Design), que representaram investimentos de milhões de Re-
ais em projetos de eficiência energética, captação e reuso de água e ações de

sustentabilidade no empreendimento. A preocupação com aspectos
ambientais segue sendo prioridade na operação da arena. A captação de
água da chuva é utilizada na irrigação do gramado e nos banheiros, o que
pode significar uma redução de até 70% no consumo de água potável. A efici-
ência energética do projeto reduz em aproximadamente 12% o consumo de
energia elétrica, seguindo os critérios de normas internacionais como a
ASHRAE (Advanced Energy Design Guide). Outras atividades como a
reciclagem de lixo e o descarte do gramado, seguem rigorosas
especificações ambientais, fazendo do Allianz Parque uma arena verde não
apenas em sua infraestrutura, mas também em sua operação diária. Resulta-
dos do Exercício: O ano de 2020 foi desafiador devido a pandemia do
COVID-19 e as restrições impostas para conter o avanço do vírus. No primei-
ro trimestre foi realizado um investimento de R$ 7 milhões para substituição
do gramado natural para o sintético. Foram 02 shows abertos ao público (The
Send e Marron 5), 11 jogos de futebol e 12 eventos corporativos. Entretanto,
preocupada com seu público, e em consonância com sua política interna, a
empresa seguiu rigorosamente todas as recomendações dos órgãos nacio-
nais e internacionais competentes, interrompendo, assim, suas operações em
16 de março, prezando sempre pela saúde da população e as normas vigen-
tes. Em uma iniciativa pioneira e no intuito de manter a arena ativa, a Real
Arenas sediou um novo modelo de negócios que seriam os primeiros shows
drive-in do Brasil. Durante o período de junho a setembro, foram 44 atrações
recebendo um total de 50.160 pessoas em 12.540 carros. O evento gerou re-
ceitas não esperadas que ajudaram a minimizar os impactos financeiros gera-
dos pelas restrições de público neste período. Em decorrência disto, surgiram
novos patrocínios que  perduram no ano de 2021 como a parceria com a ITI
como meio de pagamentos oficiais e a Seara como fornecedor de Proteína
oficial. Devido às restrições de público em jogos, fez-se necessário o adita-
mento dos contratos dos produtos �Passaporte� e �Camarote�, de forma que
clientes e cessionários pudessem realizar a extensão dos contratos para
quando a arena voltar a receber o público, fato esse que nos permitiu manter
um caixa mínimo, pois, continuaram honrando com os desembolsos previstos
em contratos. Entretanto, contabilmente esta receita não foi reconhecida, uma
vez que não ocorreu o benefício de usufruto do produto, afetando drastica-

mente a apropriação de receita. Na direção de minimizar o impacto da redu-
ção de receitas, durante este período de baixo volume de eventos, a gestão
da Real Arenas realizou diversas renegociações  de contratos e revisou
procedimentos para redução dos custos de operação, resultando em uma
economia de 32% dos custos fixos e de manutenção. Esta eficiência
operacional se manterá para os próximos anos. A nova grama sintética pro-
vou ser adequada para suportar o volume de jogos e eventos a serem pro-
movidos ao fim das restrições advindas da pandemia e permitirá aumentar
drasticamente o volume de locações, em consonância com a redução dos
gastos de manutenção. Tal performance foi testada durante a realização
dos eventos drive-in e jogos sem público. Alguns serviços puderam operar
de forma restrita, mantendo uma fonte de receita estável como o Tour, o res-
taurante Nagairô, locação BTS e lojas. Apesar de todos impactos entende-
se que a performance da Real Arenas foi sustentável e de alto rendimento,
garantindo que o ativo continuasse operando, criando novos produtos e
mantendo as suas rotinas de manutenção e melhorias. A empresa apresen-
tou um faturamento superior a R$ 50 milhões, com um expressivo resultado
operacional positivo (EBTIDA). Perspectivas 2021: A perspectiva para o
ano de 2021 será de retomada gradual do público nos shows e jogos e de
transformação do ativo para aumentar a oferta de produtos em dias em que
não há jogos ou eventos, assim como de melhora nos procedimentos de
gestão, governança e compliance. A principal iniciativa, chamada de Arena
Viva, compreende a transformação de áreas de lounge em restaurantes que
funcionam todos os dias da semana com venda de A&B e se transformam
em lounge durante os dias de jogos e eventos, de forma a garantir a recei-
tas de hospitalidade e incrementando uma receita na operação de restau-
rante. Com essa alteração no modelo de lounge, o Allianz Parque se torna
também mais resiliente aos momentos de baixa oferta de espetáculos, bem
como a situações de restrição de grandes públicos, reduzindo a volatilidade
e passando a ter receita contínua de operação no dia a dia. A real Arenas
também locou áreas antes não utilizadas para construir o BASE Coworking,
um espaço de trabalho coletivo que abriga a Arena Hub e se tornará o prin-
cipal espaço para empresas que orbitam o ecossistema do esporte e entre-
tenimento em São Paulo. Além da locação para o  Parque Mirante, uma

casa de eventos no rooftop do edifício garagem com vista para o campo,
com capacidade de até 2.500 pessoas por evento e permitirá a criação de
novos produtos pré e pós-eventos. Todas as iniciativas da Arena Viva
impactam no aumento nas receitas de locação, consumo de A&B e utiliza-
ção de estacionamento, gerando um novo fluxo de visitação que permite
novas ativações de marcas, novas fontes de receita e novos produtos com
patrocinadores e apoiadores. Outro fator fundamental de transformação da
arena acontece com a aproximação da gestão da  Real Arenas com a SEP,
resolvendo questões arbitrais e desenvolvendo projetos em conjunto. Sen-
do um deles, a locação do primeiro andar do prédio de mídia para a criação
da sala de troféus do SEP, que posteriormente se transformará no museu
do Palmeiras, sendo mais um atrativo para a torcida palmeirense em conso-
nância com os novos negócios da Arena Viva. Vale também ressaltar que,
apesar das restrições do COVID existe um boa perspectiva de que até o úl-
timo trimestre do ano seja possível voltar a operar com volume restrito de
público para o futebol e shows. A empresa já possui uma agenda forte de
eventos nacionais e internacionais fechados para 2022, dando a segurança
na retomada das atividades agora com uma gama de serviços maior. Acre-
dita-se que 2021 será um ano de transformação e preparação para que um
novo salto na história do Allianz Parque como a melhor arena multiuso da
América Latina, aumentando ainda mais a qualidade dos seus serviços, a
experiência dos clientes e o portfólio de produtos ofertados, para assim au-
mentar a receita e lucratividade enquanto minimiza-se o risco ao criar novos
negócios que independem exclusivamente da capacidade de aglomerar.
Composição da Diretoria: Atualmente está composta por dois membros,
de acordo com a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 02 de março de
2021, com mandatos de 2 (dois) anos, conforme demonstrado abaixo:

Membros da Diretoria Função

Renato Muscari Lobo Diretor Presidente
Luis Fernando Cesari Davantel Diretor Financeiro

São Paulo, 31 de maio de 2021.
A Administração

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  7  1.184
Contas a receber 5  4.213  5.724
Adiantamentos a fornecedores  -  1.069  1.027
Créditos fiscais 6  294  298
Outros ativos 8  749  757
Total do ativo circulante  6.332  8.990
Não circulante
Contas a receber 5  3.006  1.759
Partes relacionadas 7  55.387  37.904
Depositos judiciais e outros ativos 8  296  10.490
Imobilizado 9  557.309  574.962
Intangível 9  419  237
Total do ativo não circulante  616.417  625.352

Total do ativo  622.749  634.342

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulante
Fornecedores 10  86.256  73.666
Empréstimos e financiamentos 11  554.618  569.527
Obrigações sociais e trabalhistas 12  12.451  9.264
Obrigações fiscais 13  39.829  32.594
Adiantamentos de clientes 14  57.644  37.001
Outros passivos 15  11.287  13.710
Total do passivo circulante 762.085  735.762
Não circulante
Partes relacionadas 7  -  528
Obrigações fiscais 13  2.240  2.758
Provisões para contingências 16  17.759  14.787
Total do passivo não circulante  19.999  18.073
Patrimônio líquido
Capital social 17  278.105  278.105
Prejuízos acumulados  -  (437.440)  (397.598)
Total do patrimônio líquido  (159.335)  (119.493)
Total do passivo  622.749  634.342

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)

Nota 2020 2019
Receita líquida 18  46.886  88.895
Custos operacionais 19  (35.549)  (42.017)
Lucro bruto  11.337  46.878
Despesas Operacionais
Administrativas 20  (5.003)  (11.348)
Comerciais 21  (10.937)  (14.093)
Outras despesas operacionais, líquidas 22  (3.332)  (20.389)

 (19.272)  (45.830)
Lucro operacional antes do resultado financeiro (7.935)  1.048
Resultado financeiro
Receitas financeiras  759  16
Despesas financeiras  (32.666)  (50.807)

23  (31.907)  (50.791)
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (39.842)  (49.743)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferido -  5.788
Prejuízo do exercício (39.842)  (43.955)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo líquido do exercício  (39.842)  (43.955)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações  24.539  24.835
Provisão de juros e encargos s/empréstimos e impostos  25.158  42.898
Custo de transação  141  244
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD)  243  3.750
Reversões/Provisões riscos processuais  2.971  12.779
Desconto parcelamento PRT/PERT  -  (1.350)
Perda recebiveis  169  184
Provisões contábeis  4.485  1.982
Imposto de renda e contribuição social diferido  -  (5.789)
Resultado após ajustes  17.864  35.578
Aumentos/Diminuições nos ativos e passivos operacionais
Ativos
Aumentos/(Reduções) de contas a receber e outras  (5.416)  (2.466)
Aumentos/(Reduções) de adiantamento de fornecedor  (42)  (351)
Aumentos/(Reduções) de créditos fiscais  5  155
Aumentos/(Reduções) de partes relacionadas  (14.994)  (21.488)
Aumentos/(Reduções) de outros ativos  10.128  (167)
Passivos
Aumentos/(Reduções) de fornecedores  10.238  16.191
Aumentos/(Reduções) de adiantamentos de clientes  20.081  1.896
Aumentos/(Reduções) de obrigações sociais e trabalhistas  2.950  2.457
Aumentos/(Reduções) de obrigações fiscais e outros  3.154  8.343
Aumentos/(Reduções) de partes relacionadas  (555)  335
Aumentos/(Reduções) de outros passivos  (1.121)  1.403
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  42.292  41.886
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumentos/(Reduções) de imobilizado  (6.803)  (196)
Aumentos/(Reduções) de Intangível  (266)  (293)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento  (7.069)  (489)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização juros e principal pagos sobre cessão de credito bancário  (35.677)  (40.245)
Liquidações impostos parcelados  (132)  -
Juros pagos impostos parcelados  (591)  -
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de financiamento  (36.400)  (40.245)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (1.177)  1.152
Caixa e equivalente de caixa no início do período  1.184  32
Caixa e equivalente de caixa no final do período  7  1.184
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (1.177)  1.152

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A, é uma
sociedade por ações de capital fechado, com duração por prazo indeterminado. A sede está na
cidade de São Paulo, SP na Avenida Francisco Matarazzo, 1705, sala 1, Água Branca, e tem
como atividade principal: (i) Desenvolvimento, gerenciamento e/ou administração do empreendi-
mento imobiliário esportivo �Nova Arena�, nos termos da Escritura Pública de Constituição de Di-
reito Real de Superfície e Outras Avenças, celebrada com a Sociedade Esportiva Palmeiras, em
15/07/2010 e seus aditivos; (ii) Locação, comodato ou qualquer forma de cessão para terceiros (a)
de cadeiras do tipo cativa (assentos especiais �vip�), os quais detenham o direito de uso em even-
tos de qualquer natureza, em caráter precário, para uso por período determinado; (b) da área ou
parte de área que detenha o direito de uso, para eventos de qualquer natureza, inclusive para fins
de produção e realização de eventos privados, em datas determinadas, em caráter precário e tem-
porário; (c) de espações físicos ou virtuais para publicidade e marketing; ou (d) de área ou parte
de área que detenha o direito de uso de camarotes em eventos de qualquer natureza, em caráter
exclusivo, para uso por período determinado; (iii) Cessão onerosa a terceiros de direitos intangí-
veis que recaiam sobre a exploração comercial (a) dos direitos sobre propriedades de nome e
marca do empreendimento imobiliário esportivo �Nova Arena�, mediante a prática de concessão
dos direitos de uso de nome e marca; ou (b) de área ou parte de área que detenha o direito de uso;
(iv) Administração de estacionamento de veículos; (v) Assessoria, apoio, organização, produção e
promoção de eventos de quaisquer naturezas; (vi) Gerenciamento de licenças de produtos e ser-
viços; (vii) Agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físicos ou virtuais para publi-
cidade e marketing; (a) Coronavírus Outbreak: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundi-
al da Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde e no
mês de março 2020 foi caracterizada como uma pandemia. Com essa notícia a situação resultou
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto poten-
cial do surto, aumentaram o grau de incertezas para a economia e podendo até gerar impactos
relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis das empresas. Com o adven-
to da pandemia ocasionada pelo vírus denominado �Covid-19�, autoridades públicas determina-
ram uma série de medidas com o intuito de inibir a sua disseminação, em especial, a proibição,
por meio de Decretos, do funcionamento de estabelecimentos destinados a realização de even-
tos. O Allianz Parque, preocupado com seu público, e em consonância com sua política interna,
seguiu rigorosamente todas as recomendações dos órgãos nacionais e internacionais competen-
tes, interrompendo, assim, suas operações no intuito de que fossem evitados quaisquer tipos de
aglomerações pela população. Visando a saúde de seus colaboradores, o Allianz Parque ainda
optou pelo regime de trabalho em home-office, evitando aglomerações e diminuindo as chances
de transmissão do novo vírus, conforme orientado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A
volta do trabalho presencial ocorreu de forma gradativa de acordo com o faseamento e classifica-
ção pelo Governo do Estado de São Paulo. Ainda, para ajudar o setor tão afetado pela pandemia,
o Allianz Parque realizou uma série de �lives� em parceria com projetos sociais diretamente liga-
dos ao setor para a arrecadação de fundos visando assistir os profissionais de entretenimento
nesse momento tão difícil. Com relação aos impactos financeiros, abaixo seguem informações: (i)
Receitas: optamos por estabelecer parcerias maduras e amplas com os nossos clientes, com
isso, negociamos com grande parte de nossos clientes de camarotes e cadeiras a extensão do
prazo de vigência dos contratos pelo mesmo prazo em que o Allianz Parque permanecer
inoperante, sem cobrança de valores adicionais, assim mantemos nossos recebíveis já acordados
em contrato; com relação aos clientes de �Naming Rights�, negociamos a isenção da correção do
contrato para o ano de 2021; nos contratos já firmados de patrocínio e veiculação de marcas não
houve alterações, por fim, os contratos firmados em 2020 para locação de Shows e Eventos 99%
serão remarcados e até o momento não existe uma data prevista. Passivos: os principais passivos
estão relacionados a fornecedores e empréstimos, grande parte dos fornecedores foi possível
renegociar novos prazos de pagamento, para os fornecedores que não foi possível renegociar,
efetuamos os pagamentos, com relação aos empréstimos bancários, negociamos com o Banco
do Brasil a prorrogação do pagamento que ocorreria em 2020 para outubro de 2021 e estamos em
tratativas para prorrogar a parcela de 2021 para 2022. O plano de retomada das operações e
como consequência os impactos financeiros positivos na Companhia está descrito do Relatório da
Administração, podemos destacar como a exploração de novas áreas do Allianz Parque que se-
rão exploradas como ponto relevante da retomada. 2 Base de preparação das demonstrações
contábeis  - a. Base de apresentação: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações -
Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, nos pronunciamentos, ori-
entações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As demonstrações
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, inclusive a construção do Estádio e de-
terminados ativos e passivos com base no valor justo. A Diretoria da Companhia autorizou a con-
clusão das demonstrações contábeis em 28 de maio de 2021, considerando os eventos
subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações contábeis.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas
na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em milhares de Reais e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas, julgamentos e premissas contábeis significa-
tivas: Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis do Grupo e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Provisão para riscos processuais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de
maneira contínua, refletindo as variações no resultado de cada período, sendo sua principal provi-
são, os riscos processuais para demandas cíveis e trabalhistas. A análise da probabilidade de
perda inclui a avaliação de evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores
externos contratados. 3 Principais políticas e práticas contábeis: a. Instrumentos financei-
ros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalente de caixa, contas a rece-
ber, depósitos vinculados e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, fornecedores, adi-
antamentos de clientes e outras dívidas. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido,
para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer
custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Companhia possui são
classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros são classificados como
passivos financeiros ao custo amortizado. a.1 Ativos financeiros não derivativos - (i) Emprésti-
mos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com recebimentos fixos ou
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efe-
tivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. a.2 Passivos financeiros
não derivativos - (i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Todos os passi-
vos financeiros são reconhecidos na data de negociação, na qual a Companhia se torna uma par-
te das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial,
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. (ii) Custo de transa-
ção: Para possibilitar a emissão de Cédula de Crédito Bancário, são necessários determinados
gastos, que envolveram a contratação de uma instituição para coordenar o processo de divulga-
ção e captação de recursos. Esses gastos estão registrados em conta redutora da Cédula de Cré-
dito Bancário e apropriados ao resultado em função da fluência do prazo do contrato, com base no
método do custo amortizado, considerando-se a taxa interna de retorno da operação. b. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Seus valores são apurados através do
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as ava-
liações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passi-
vo. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa,
depósitos bancários e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos
a partir da data da contratação. Limites de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos
à vista e que façam parte integrante da gestão de caixa da Empresa são incluídos como um com-
ponente das disponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. d. Contas a rece-
ber: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor original de direito. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a
Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais
das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperá-
vel. e. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e cus-
tos são apresentados, de acordo com o objeto social da Companhia. (i) Receitas : A companhia
reconhece a receita quando os valores podem ser mensurados com segurança, é provável que
benefícios econômicos futuros serão apurados e quando os critérios específicos tiverem sidos
atendidos. Estão representadas por: Naming Rights � Proveniente da exploração do direto de
definir as denominações oficiais e exclusivas do estádio, durante o período de 20 anos, contados
a partir da data de inauguração. Direito de uso - Proveniente da exploração do direto de uso dos
camarotes, cadeiras (tipo Lounge 1), do espaço para locação, realização de eventos, shows e
outros. Reembolso de gastos � Proveniente do reembolso de gastos, incidentes durante o uso
do estádio pela Sociedade Esportiva Palmeiras, nos jogos do time de futebol e durante o uso do
espaço por patrocinadores e outros. (ii) Receitas e despesas financeiras: Basicamente, as re-
ceitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e as despesas finan-
ceiras os juros passivos sobre empréstimos e são reconhecidas no resultado, através do método
dos juros efetivos. As receitas e despesas financeiras que abrangem juros sobre endividamento
financeiro e que foram diretamente atribuíveis à construção ou produção de um ativo qualificável,
foram adicionados aos custos desses ativos até a data em que este ativo estava em construção. f.
Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (Impairment)
acumuladas, quando aplicável. A amortização das benfeitorias em propriedade de terceiros é cal-
culada pelo prazo da outorga da Superfície, correspondente assim ao período de trinta anos. As
taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:
Descrição Taxa de depreciação anual
Ferramentas 10%
Equipamentos de Comunicação 10%
Equipamentos de Informática 20%
Móveis e Utensílios 10%
Maquinas e Equipamentos 10%
Benfeitorias em propriedade de teceiros 3,33%
g. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo de aqui-
sição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e das perdas o valor recuperável,
quando aplicável. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios
corresponde ao valor justo na data da aquisição. A vida útil de ativo intangível é avaliada como
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida
útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que hou-
ver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não
são amortizados e sim testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperá-
vel, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa.  h. Redução ao valor recuperá-
vel (Impairment): Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do
Grupo, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de apresentação, se há indicação de perda no
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado. O valor
recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados
são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que
reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os
riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que não
podem ser testados individualmente, são agrupados no menor grupo de que gera entrada de caixa
de uso contínuo, que são em grande parte, independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou
grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). i. Imposto de renda e contribuição social:
Na companhia as provisões de imposto de renda e contribuição social sobre lucro fiscal são calcu-
ladas pelo regime de tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre
a parcela excedente a R$ 240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. O
imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstra-
ções individuais e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. j.
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações, novas normas, alterações e interpreta-
ções de normas emitidas pelo IASB e CPC: Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2020. As seguintes revisões de normas entraram em vigência em
2020, porém não há impactos nas demonstrações contábeis da Companhia no exercício encerra-
do em 31 de dezembro de 2020. � Definição de um negócio (alterações a IFRS 3):  As altera-
ções a IFRS 3 são obrigatórias para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2020. A Compa-
nhia deve aplicar a definição revisada de um negócio para as aquisições que ocorreram em ou
após 1º de janeiro de 2020 para determinar se deveriam ser contabilizadas de acordo com a IFRS
3. Não é permitido reavaliar aquisições ocorridas antes da data de vigência da referida revisão.  ·
Impactos da COVID-19 nas concessões de aluguel (Alterações a IFRS 16): A partir de 1º de
junho de 2020, a IFRS 16 foi alterada para fornecer um expediente prático para os locatários que
contabilizam as concessões de aluguel recebidas como consequência direta da pandemia da
Covid-19. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vi-
gor em 31 de dezembro de 2020: A Administração ainda está avaliando as seguintes normas ou
alterações que forma emitidas, mas ainda não estavam vigentes em 31 de dezembro de 2020, e
até o momento não identificou impactos significativos nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia quando da adoção, a saber: � Contratos onerosos � Custo de cumprimento de contrato (Alte-
rações à IAS 37). Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para
contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. A alteração
determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o custo de cum-
primento de um contrato; � Alteração na norma IAS 16 Imobilizado � Classificação do resultado
gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. Esclarece aspectos a serem

considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições
projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/
2022; � Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em ou após
01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em
uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos finan-
ceiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando
aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios
iniciando em/ou após 1/01/2022; � Alteração na norma IFRS 3 � inclui alinhamentos conceituais
desta norma com a estrutura conceitual das IFRS. As alterações à IFRS 3 são efetivas para perío-
dos iniciados em ou após 01/01/2022; � Alteração na norma IFRS 17 � inclui esclarecimentos de
aspectos referentes a contratos de seguros. Alteração à IFRS 17 efetiva para períodos iniciados
em ou após 01/01/2023; � Alteração na norma IAS 1 - Classificação de passivos como Circulante
ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação
de passivos como circulante e não-circulante. Alteração à IAS 1 efetiva para períodos iniciados
em ou após 01/01/2023; � Alteração na norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da
aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos referentes a contratos de seguro e a
isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras. Alteração à IFRS 4 efetiva
para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; e � Alteração nas normas IFRS 9, IAS 39, IFRS 7,
IFRS 4 e IFRS 16 (Reforma da Taxa de Juros de Referência � IBOR �fase 2�) - As alterações são
obrigatórias para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2021, e esclarecem aspectos refe-
rentes a definição da taxa de juros de referência para aplicação nessas normas. Não há outras
normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que a Empresa espera ter
um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis.
4 Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de disponibilidades é composto por caixa - fundo fixo
administrativo e por bancos conta movimento.
Descrição 2020 2019
Caixa 1 1
Depósitos Bancários 6 1.183
Saldo 7 1.184
5 Contas a receber
Descrição 2020 2019
Contas a receber - Reembolso de despesas (i)  14.958  13.711
Cessão de uso - Camarotes  1.569  3.465
Cessão de uso - Shows e Eventos  2.108  1.347
Cessão de uso - Cadeiras (Lounge)  86  360
Serviços de apoio e outras  1.859  1.718
(-) PECLD-Perdas Estimadas em Créditos Liquidação Duvidosa (ii)  (13.361)  (13.118)
Total  7.219  7.483
Circulante  4.213  5.724
Não Circulante  3.006  1.759
(i) As contas a receber referem-se aos reembolsos de despesas com energia elétrica, água, segu-
rança, seguros e outros, incorridos em dias de jogos de futebol do time profissional do Palmeiras e
que são devidos pela Sociedade Esportiva Palmeiras (SEP), conforme previsto na Escritura Públi-
ca de Constituição de Direito Real de Superfície firmado entre a Companhia e a SEP e as negoci-
ações para liquidação estão inclusas no processo de arbitragem citada na nota explicativa núme-
ro 16.a.  (ii) Uma provisão é registrada para itens de longa data e duplicatas vencidas, consideran-
do as perdas avaliadas como prováveis com base em análises históricas. As perdas estimadas
com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração
do resultado na rubrica �Despesas com vendas�. A movimentação ocorrida em 2020 e 2019 refe-
re-se à constituição e reversão de perda.
6 Créditos fiscais
Descrição 2020 2019
Crédito IRPJ/CSLL a restituir  181  67
Crédito Pis e Cofins  29  34
Outros créditos fiscais  84  197
Total  294  298
7 Transações com partes relacionadas
Ativo Não Circulante Vencimento 2020 2019
WTorre Engenharia e Construção S.A. 2025 - 4
Real Entretenimento e Participações Ltda. 2025 55.331 36.623
Vértico Shopping Centers S.A. 2025 - 1.150
WTorre S.A. e demais 2025 56 127
 Total  55.387  37.904
Passivo Não Circulante Vencimento 2020 2019
Real AI Torre D Empreendimento Imobiliário Ltda. 2025  -  348
Real AI Rebouças Empreendimento Imobiliário Ltda. 2020  -  180
 Total  -  528
Os contratos de mútuo não contemplam encargos financeiros. No exercício de 2020 não houve
remuneração paga aos administradores chave da Entidade.
8 Outros ativos
Descrição 2020 2019
Depósitos e bloqueios judiciais (i)  296 10.490
Despesas antecipadas (ii)  709 674
Contas a receber e outros  40 83
Total  1.045 11.247
Circulante  749  757
Não Circulante  296  10.490
(i) Os depósitos e bloqueios judiciais referem se a processos com fornecedores, que ainda não
foram encerrados, quando do encerramento destes processos, os valores bloqueados ou deposi-
tados em juízo, terão a aplicação que constar na decisão judicial, podendo retornar ao caixa na
Companhia ou repassado aos fornecedores. No exercício de 2020 foi desbloqueado o montante
11 Empréstimos e financiamentos:  As Cédulas de Crédito Bancário emitidas em 2013 e 2014. Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia apresentou os saldos conforme quadro abaixo:
Descrição 2020 2019
Instituição Financeira Contrato Data Contrato Encargos Financeiros Vencto Final Circulante  Circulante
Banco do Brasil 313.202.267 19/05/2014 126% do CDI mai/14 até mai/16 09/10/2034 43.521  44.660

135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.079 09/12/2013 126% do CDI nov/13 até nov/15 09/10/2034  449.252 459.845
135% do CDI dez/15 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.277 03/06/2014 135% do CDI jun/16 até jun/17 09/10/2034  28.074  28.866
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.287 20/06/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 20.064 20.804
135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34

Banco do Brasil 313.202.300 11/07/2014 126% do CDI jun/14 até jun/16 09/10/2034 16.915 17.538
135% do CDI jun/16 até jun/17
CDI + 0,5% a.a. jun/17 até jun/19
CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34
Custos de Transação (3.208)  ( 3.349)
Conta vinculada -  1.163
Total 554.618  569.527

 Demonstrações Contábeis períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)

2020 2019
Lucro líquido do exercício  (39.842)  (43.955)
Total do resultado abrangente do exercício  (39.842)  (43.955)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido -  (Em milhares de Reais)
Capital Prejuízos Total do Patrimônio
Social acumulados  Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2018  278.105 (353.643) (75.538)
Prejuízo do exercício  - (43.955) (43.955)
Saldos em 31 de dezembro de 2019  278.105 (397.598) (119.493)
Prejuízo do exercício  - (39.842) (39.842)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  278.105 (437.440) (159.335)
de R$ 10.820, em decorrência de acordo com o fornecedor, o montante retornou o caixa da Com-
panhia e foi direcionado para liquidação de empréstimos bancários. (ii) As despesas antecipadas
referem-se ao pagamento do seguro contratado pela Companhia com vigência de novembro de
2020 a novembro de 2021.
9 Imobilizado e Intangível   2020

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição Anuais %  bruto Acumulada  líquido
Móveis e Utensílios 10 696 (402) 294
Equipamentos de Comunicação 10 6.582 (4.002) 2.580
Equipamentos de Informática 20 1.679 (1.167) 512
Ferramentas 10 3 (2) 1
Máquinas e Equipamentos 10 4.978 (2.420) 2.558
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 690.726 (139.362) 551.364
Total    704.664  (147.355)  557.309

  2019
Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado

Descrição Anuais %  bruto Acumulada  líquido
Móveis e Utensílios 10 693 (337) 356
Equipamentos de Comunicação 10 6.575 (3.345) 3.230
Equipamentos de Informática 20 1.679 (998) 681
Ferramentas 10 3 (2) 1
Máquinas e Equipamentos 10 4.599 (1.945) 2.654
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 684.316 (116.276) 568.040
Total    697.865  (122.903)  574.962

2020
Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado

 Anuais %  bruto Acumulada  líquido
Intangível 20 829 (410) 419
Total 829 (410) 419

  2019
Taxas Intangível Amortização Intangível

Descrição Anuais %  bruto Acumulada  líquido
Intangível 20  564  (327)  237
Total    564  (327)  237
Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível
IMOBILIZADO Taxas Imobilizado Imobilizado

Anuais Líquido Depreciação Líquido
Depreciação % 31/12/2019 Adições  Baixas do  período 31/12/2020

Móveis e utensílios 10 356 12 (4) (70) 294
Equipamentos de Comunicação 10 3.230 7 - (657) 2.580
Equipamentos de Informática 20 681 - - (169) 512
Ferramentas 10 1 - - - 1
Máquinas e Equipamentos 10 2.654 379 - (475) 2.558
Benfeitorias em

propriedades de terceiros 3,33 568.040 6.412 (2) (23.086) 551.364
Total 574.962  6.810  (6)  (24.457)  557.309
INTANGÍVEL Taxas Intangível Intangível

Anuais Líquido Líquido
Amortização % 31/12/2019 Adições  Baixas Amortização 31/12/2020

Intangível 20 237 266 - (82) 419
Total 237 266 - (82) 419
Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de 2020 corresponde
a R$ 557.728, com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG
Corporate Finance Ltda.), o valor contábil, não excede o valor apurado. O método utilizado para
apuração do valor recuperável, foi o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As premissas
de receitas de locações, �naming rights�, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras fo-
ram consideradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
10 Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo abaixo:
Descrição 2020 2019
Duplicatas a pagar  86.256  73.666
Fluxo de Pagamento do contas a pagar 2020 2019
A vencer até 30 dias  407  2.380
A vencer de 31 à 90 dias  102  12.184
A vencer há mais de 91 dias  604  2.514
Vencidas até 30 dias  488  2.299
Vencidas até 90 dias  701  2.943
Vencidas há mais de 91 dias (i)  83.954  51.346
Total 86.256  73.666
(i) A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação dos saldos.

Em 23 de junho de 2017 a Companhia firmou junto a instituição financeira Banco do Brasil
aditivos dos contratos de suas CCBs afim de alongar o prazo para pagamento da dívida, que
passou de 09 de junho de 2024 para 09 de outubro de 2034, alterando a taxa de juros dos con-
tratos e repactuar o cronograma de vencimento das parcelas, inclusive com a concessão de
carência para pagamento de juros e principal de 23 de junho de 2017 a 09 de outubro de 2019.
Até o fechamento destas demonstrações financeiras 31.12.2020, a companhia está adimplente
com suas obrigações de pagamento. Garantias: 1) Cessão fiduciária aos direitos da Escritura
de Superfície, todos os direitos creditórios oriundos da exploração comercial da Arena. 2) Alie-
nação fiduciária de 278.105.489 ações da Real Arenas; 3) Avalistas WTorre S.A. e Real Entre-
tenimento Participações Ltda. e outras partes ligadas.
12 Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados conforme demonstrati-
vo abaixo:
Descrição 2020 2019
INSS a recolher 9.079 7.100
IRF Funcionários 1.997 1.144
Férias e Encargos 922 800
FGTS a recolher 501 325
Outros (48) (105)
Total 12.451  9.264
13 Obrigações fiscais: Os saldos estão representados conforme demonstrativo abaixo:
Descrição 2020 2019
Impostos sobre vendas  17.496  12.067
Impostos retidos de terceiros  6.151  5.124
Impostos sobre lucro e outros  687  687
Juros e multa sobre impostos  15.057  10.691
Impostos Parcelados (a)  2.678  6.783
Total  42.069  35.352
Circulante  39.829  32.594
Não Circulante  2.240  2.758
a. Impostos Parcelados: Em 25 de maio de 2017 e 28 de julho de 2017 a Companhia aderiu
ao Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT), com base na Lei Municipal nº
14.256/2006, os débitos incluídos no PAT se referem a Imposto sobre serviços � ISS, relaciona-

b. Movimentação impostos parcelados Saldo Desconto Amortização Apropriação Pagto Trans- Saldo
Conta Contábil Impostos Parcelados Curto Prazo Dez-2019 Re-Parcelado Re-Parcelamento Pagtos  Juros Juros ferência  Dez-2020
2010050001 Parcelamento 0152_PAT 60 meses 36  -  -  (26) 2 (9)  26 29
2010050003 Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS  309  -  -  (276) 51  (103) 234 215
2010050004 Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses 50  -  -  (35) - (7) - 8
2010050006 Parcelamento Simplificado 0152- IRRF 60 meses 68 (163) ( 81) (60) 2 (3) 237  -
2010050007 Parcelamento Simplificado 0152- PIS 60 meses 424 -  -  -  11 - (435)  -
2010050008 Parcelamento Simplificado 0152- COFINS 60 meses 1.992 - - - 52 - (2.044) -
2010050009 Parcelamento Simplificado 0152- CRF 60 meses 229 -  -  -  6 - (235) -
2010050010 Parcelamento Simplificado Lei 10.522/2002- 0152 -  614 -  -  -  16  -  (630) -
2010050011 Parcelamento Simplificado 0152 - Div. Ativa / PIS 118 - - - 3 - (121) -
2010050012 Parcelamento Simplificado IRF 0561 186 - - (193) 22 (11) 171 175
2010050013  0152 - Transação Excepcional - Demais Débitos - 12 - (1) - - - 11

TOTAL 4.026 (151)  (81)  ( 591) 165 (133)  2.797 438
Conta Saldo Desconto Amortização Apropriação Pagto Trans- Saldo
Contábil Impostos Parcelados Longo Prazo Dez-2019 Re-Parcelado Re-Parcelamento Pagtos  Juros Juros ferência  Dez-2020
2020030001 Parcelamento 0152_PAT 60 meses 38  -  -  -  -  -  (26) 12
2020030002 Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 1.811  -  -  -  -  -  (234)  1.577
2020030003 Parcelamento 0152 - FGTS RCC 765/14 - 60 meses 25  -  -  -  -  -  -  25
2020030008 Parcelamento simplificado IRF 0561 646 - - - - - (171)  475
2020030009 Parcelamento Simplificado 0152- IRRF 60 meses 237  -  -  -  -  -  (237)  -
2020030010 0152 - Transação Excepcional - Demais Débitos - 151 - - - - 151

TOTAL 2.757 151  -  -  -  -  (668)  2.240
TOTAL GERAL 6.783  -  (81)  ( 591)  165 (133) 3.465 2.678

c. Prejuízos fiscais: O total dos prejuízos fiscais acumulados em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 377.227 (2019 - R$ 345.238).

dos as competências aos anos 2015, 2016 e 2017. O valor atualizado dos débitos parcelados,
somaram R$ 134 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 62 parcelas. Foram recolhidos até
31/12/2020 referente ao parcelamento de número 2788307-8, trinta e uma parcelas no montan-
te de R$ 44 mil. E referente ao parcelamento número 2807086-0, foram liquidadas vinte e nove
parcelas, no montante de R$ 68mil. Em 28 de agosto de 2017 a Companhia decidiu aderiu ao
Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal nº 13.680, de 04 de
julho de 2017, os débitos incluídos no PPI se referem a Imposto sobre serviços � ISS, relacio-
nados as competências aos anos 2010, 2013, 2014, 2015 e 2016. O valor nominal dos débitos
parcelados incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 2.370, as reduções se
referem a desconto de 50% de multa, 60% de juros e 100% honorários advocatícios. A liquida-
ção dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31/12/2020 vinte e sete parce-
las, que totalizaram R$ 990mil. Em 06 de junho de 2019 a Companhia aderiu ao Parcelamento
Sem Garantia � Pessoa Jurídica � Débito Não Previdenciário de que trata o artigo 14-C da Lei
10.522 de 2002, perante a Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 4.a Região. Os débi-
tos incluídos no Parcelamento referem-se a Imposto de Renda Sobre Folha de Pagamento e
Imposto de Renda Referente a Retenção na Fonte de Notas Fiscais. As competências incluídas
foram de abril/2017 a julho/2017. O valor atualizado dos débitos parcelados, somaram R$ 328
mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas. No entanto dia 29/12/2020 a Companhia
aderiu desse Parcelamento para a adesão a negociação com base na Transação Excepcional �
Demais Débitos - que trata a Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria n.o 14.402 de 16 de
junho de 2020, artigo 9 inciso II alínea D. Com essa modalidade a empresa teve benefícios de
liquidar seus débitos com uma entrada parcelada em 12 meses, e o restante da dívida em 84
parcelas, e uma redução de 35% dos juros, multa e encargos. Essa negociação ganhou o nú-
mero de identificação 004.019.847. Com tais reduções na data da adesão (29/12/2020) o saldo
devedor lançado foi a soma de R$ 163 mil, tendo já liquidada a parcela 1/12 no montante de R$
1 mil. Em 06 de junho de 2019 a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplificado de Débitos
Não Previdenciários perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil conforme regu-
lamenta a Instrução Normativa RFB n° 1.891 de 14 de maio de 2019. Os débitos incluídos no
Parcelamento referem-se a Imposto de Renda Sobre Folha de Pagamento. As competências
incluídas foram: abril/2018 a julho/2018, novembro/2018 a março/2019. O valor atualizado dos
débitos parcelados, somaram R$ 894 mil. A liquidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas.
Foram recolhidos até 31/12/2020, sete parcelas, R$ 294 mil.

14 Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme demonstrativo
abaixo:
Descrição 2020 2019
Camarotes e cadeiras  39.540  17.694
Adiantamento - Licença de Uso  9.149  8.800
Outros adiantamentos  8.955  10.507
Total  57.644  37.001
Os saldos dos adiantamentos se referem a parcelas recebidas pelos contratos operacionais
que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos próximos exercícios, grande parte do
montante corresponde aos contratos que renegociamos os prazos de prorrogação em decor-
rência dos impactos da COVID-19, conforme nota explicativa nº 1.a.i.
15 Outros Passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo abaixo:
Descrição 2020 2019
Indenização contratual - Serviço de administração  5.400  5.377
Provisões comissões  661  1.652
Outras contas a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras  2.962  4.382
Provisão P.R.V.  2.245  2.260
Outras  19  39
Total  11.287  13.710
16 Provisão para contingências: A Companhia é parte passiva em ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do
curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros as-
suntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou

as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante considerado suficiente
para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
(i) Riscos processuais prováveis:
Natureza do processo 2020 2019
Cível  16.465  13.122
Tributária  1.039  1.021
Trabalhista  255  644
Total  17.759  14.787
Movimentação dos riscos processuais- Estimativa de Perda Provável
Descrição 2020 2019
Saldo inicial  14.787  2.537
Cíveis constituídas  3.343  12.498
Trabalhistas constituídas 79  288
Trabalhistas (Reversão) (467)  (661)
Tributária (Constituição  17  125
Total  17.759  14.787
(ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas envolvendo
questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possí-
vel, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicional-
mente, vale mencionar que independentemente da natureza da contingência que a Companhia
possui, nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial foi constituí-
do para nenhuma das contingências. Os montantes estimados são demonstrados a seguir:

Descrição 2020 2019
Cível  810  5.137
Trabalhista  873  428
Total  1.683  5.565
a. Processo � Arbitragem com a SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras): Em 25 de fevereiro
de 2014 a Real Arenas deu entrada no procedimento arbitral, o principal objeto do litígio gira em
torno do direito à comercialização das cadeiras. Em 17/03/2014 a SEP apresentou manifesta-
ção, e informou que pretendia formular pedido para incluir no processo arbitral análise sobre as
entregas por parte da Real Arenas regradas na Escritura Pública de Constituição de Direito
Real de Superfície firmada entre as partes. O procedimento correu normalmente, com alega-
ções e contra alegações de lado a lado. Houve audiências de instrução, juntadas de documen-
tos de ambos os lados. As partes indicaram de comum acordo um perito contábil e com a vali-
dação dos pedidos de ambos os lados, a perícia foi concluída em outubro de 2019. Foi determi-
nado vistoria complementar para 26 de abril 2021, esta data foi prorrogada por 60 dias, confor-
me ordem processual de 11 de maio de 2021.
17 Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social integralizado é de R$ 278.105 divi-
dido em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e a acionista é Real
Entretenimento e Participações Ltda. b. Resultado do exercício: O exercício social da compa-
nhia compreende o período entre 1º janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Os lucros apurados
no balanço anual serão deduzidos, após a compensação de prejuízos acumulados se existen-
tes, a reserva legal no montante de 5% até o limite de 20% do capital social. c. Dividendos: Os
dividendos obrigatórios após a constituição de reserva legal serão de 25%. O saldo que se ve-
rificar terá aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria e
observações legais. A Companhia no exercício encerrado em 2020 apresenta prejuízos e
consequentemente não haverá distribuição de dividendos.
18 Receita Líquida: As receitas estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2020 2019
Cessão de direito de uso de espaço - Camarotes e Cadeiras  14.785  48.957
Cessão de direito de uso de espaço - Shows e Eventos  5.062  9.569
Cessão de direito de uso de espaço - Estacionamento e outros  2.152  5.465
Naming Rights  28.757  28.047
Patrocínio  326  2.133
Serviços de apoio em eventos  867  4.294
Outros  33  175
Receita Bruta  51.982  98.640
Impostos sobre receita  (5.096)  (9.745)
Receita Líquida  46.886  88.895
19 Custo Operacional: Os custos operacionais são representados por:
Descrição 2020 2019
Depreciação e Amortização  (23.166)  (23.418)
Serviços de Terceiros  (3.543)  (7.118)
Energia elétrica, água, seguros e outros  (2.673)  (3.895)
Locações de Máquinas e Equipamentos  (515)  (284)
Manutenção de Maq. e Equipamentos  (3.070)  (5.169)
Provisões/reversões e outros  (5.226)  (4.672)
Créditos - Pis/Cofins  2.644  2.539
Total  (35.549)  (42.017)
20 Despesas administrativas: As despesas administrativas são representadas por:
Descrição 2020 2019
Gastos com Pessoal  (982)  (3.139)
Depreciação e Amortização  (1.373)  (1.417)
Serviços de Terceiros  (2.380)  (5.370)
Manutenção de Maq.e Equipamentos  (6)  (164)
Outros  (262)  (1.258)
Total  (5.003)  (11.348)
21 Despesas Comerciais:  As despesas comerciais são representadas por:
Descrição 2020 2019
Comissões  (7.026)  (9.061)
Gastos com Pessoal  (3.432)  (3.611)
Propaganda e Publicidade  (32)  (1.361)
Assessorias e Consultorias  (383)  -
Outros  (64)  (60)
Total  (10.937)  (14.093)
22 Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 2020 2019
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência civil  (3.343)  (13.027)
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência trabalhista  389  372
Constituição/Reversão de Provisão - Contingência tributária  (17)  (125)
Constituição/Reversão de Provisão - PECLD  (243)  (3.750)
Processos judiciais cíveis e trabalhistas  (2.113)  (5.136)
Outras receitas e despesas  1.995  1.277
Total  (3.332)  (20.389)
23 Resultado financeiro :  O resultado financeiro está representado por:
Descrição 2020 2019
Juros sobre Empréstimos  (20.627)  (38.438)
Provisão/Reversão multa e juros passivos  (5.476)  (597)
Juros e multa  (5.460)  (11.444)
Outras despesas  (1.103)  (328)
Variação monetária ativa e outras  759  16
Resultado Financeiro Líquido  (31.907)  (50.791)
24 Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - a. Gerenciamento de risco fi-
nanceiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus ris-
cos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas,
garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real: (i)  Risco de mercado:
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de
câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Relacionado com a possibilidade de perda
por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas, a com-
panhia possui operações em Real (R$) indexada à Taxa de Juros - CDI. (ii) Risco de crédi-
to: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de
problemas financeiros com suas contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. A fim de mitigar este tipo de risco a
Cia realiza operações preponderantemente com: (i) empresas de grande porte e (ii) pessoas
físicas � varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são submetidos à rigorosa análise
qualitativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na solvên-
cia das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adici-
onalmente, o fluxo de recebimento acontece preponderantemente adiantado, e no caso de
pessoas físicas, as vendas acontecem majoritariamente por meio de cartão de crédito, na
qual o risco acaba repousado sobre as grandes instituições financeiras emissoras de cartão.
  Por fim, quando aplicável, os instrumentos de formalização de contratos poderão fazer jus a
garantias específicas, tais como: avais, coobrigações, hipotecas, fianças bancárias, entre
outras, aderentes ao negócio. (iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Compa-
nhia, encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condi-
ções normais e de estresse sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração,
que desenvolve padrões para administrar os riscos. b. Análise de sensibilidade: A Compa-
nhia realizou análise de sensibilidade do principal risco ao qual seus instrumentos financei-
ros estão expostos, basicamente representados pela taxa de juros (CDI). Com base no rela-
tório FOCUS de 09 de abril de 2021 foi extraída a projeção do indexador CDI para o ano de
2021, e este definido como o cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e de-
crescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos.

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50%  de 25%  Provável de 25% de 50%

CDI 3,00% 4,50% 6,00% 7,50% 9,00%
Ativos e Saldo Cenário Favorável Cenário Desfavorável

Passivos Líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
Líquidos 31/12/2020 50%  25% Provável  25%  50%

CDI (560.504) (16.815) (25.223) (33.630) (42.038) (50.445)
(560.504) (16.815) (25.223) (33.630) (42.038) (50.445)

Saldo em Sem
Saldos no Balanço 31/12/2020 CDI ou Selic  Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 7 - 7
Caixa e Bancos 7 - 7
Contas a receber 7.219  - 7.219
Contas a receber 7.219  -  7.219
Outros Ativos 1.045 - 1.045
Outros Ativos 1.045 - 1.045
Créditos Fiscais 294 - 2 94
Créditos Fiscais 294  -  294
Contratos de Mútuos 55.387 - 55.387
Contratos de Mútuos 55.387 - 55.387
Total dos Ativos com Riscos Financeiros 63.658  -  63.658
PASSIVOS
Empréstimos e Financiamentos 554.618 557.826 (3.208)
Empréstimos e Financiamentos a pagar 557.826 557.826  -
Custo de Transação (3.208) - (3.208)
Fornecedores 86.256  -  86.256
Fornecedores 86.256  -  86.256
Adiantamentos de clientes 57.644 - 57.644
Adiantamentos de clientes 57.644 - 57.644
Obrigações Fiscais 42.069 2.678 39.391
Impostos Parcelados 2.678 2.678 -
Obrigações Fiscais 39.391 - 39.391
Contratos de Mútuos  -  - -
Contratos de Mútuos  - -

-Total dos Passivos com Riscos Financeiros 560.504
Ativos e Passivos Líquidos (560.504)
c. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamen-
te, ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos fi-
nanceiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 e
2019, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. d. Empréstimos
e recebíveis: Os ativos financeiros incluem aplicações financeiras, outros recebíveis,
os quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. e. Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Os passivos financeiros incluem empréstimos e fi-
nanciamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outras dívidas, os quais estão

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6519-56CD-3547-0FF4.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

51
9-

56
C

D
-3

54
7-

0F
F4

.



Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 02

Edição Digital Certificada * São Paulo, terça-feira, 25 de outubro de 2022

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 25/10/2022

classificados ao custo amortizado. f. Categoria dos instrumentos financeiros: Segue abaixo o quadro com a cate-
goria dos instrumentos financeiros:
 Descrição 2020 2019

Ativos Passivos Ativos Passivos
Financeiros Financeiros Total Financeiros Financeiros Total

Ativos
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 7 - 7 1.184 - 1.184
Contas a receber 7.219 - 7.219 7.483 - 7.483
Partes Relacionadas 55.387 - 55.387 37.904 - 37.904
Créditos fiscais 294 - 294 298  - 298
Outros ativos 1.045 - 1.045 11.247 - 11.247
Total do ativo 63.952  -  63.952 58.116  -  58.116

 Descrição 2020 2019
Ativos Passivos Ativos Passivos

Financeiros Financeiros Total Financeiros Financeiros Total
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 86.256 86.256 - 73.666 73.666
Empréstimos e financiamentos  - 554.618 554.618  - 569.527  569.527
Adiantamentos de clientes  -  57.644 57.644  - 37.001  37.001
Obrigações fiscais - 42.069 42.069  - 35.352 35.352
Obrigações sociais e trabalhistas  - 12.451 12.451 - 9.264 9.264
Partes relacionadas - - - - 528 528
Outros Passivos - 11.287 11.287 - 13.710 13.710
Total do passivo - 764.325 764.325 - 739.048  739.048

25 Seguros (Informações não auditadas); A Companhia contratou apólice de seguros com a seguradora ALLIANZ SEGU-
ROS S.A. e AIG SEGUROS BRASIL S.A., desde o período de novembro de 2020 a novembro de 2021. As coberturas contrata-
das foram de risco operacionais R$ 452 e responsabilidade civil R$ 320. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza,
não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nos-
sos auditores independentes.
26 Eventos Subsequentes - Alterações Estatutárias: Em 02 de Março de 2021 foi realizada a Assembleia Geral Ordinária
que elegeu o Sr. Renato Muscari Lobo para o cargo de Diretor Presidente e o Sr. Luis Fernando Casari Davantel para o cargo de
Diretor Financeiro, ambos com os mandatos vigentes até 02 de março de 2023.

Renato Muscari Lobo - Diretor Presidente
Luiz Fernando Cesari Davantel - Diretor Financeiro

Carolina Teixeira de Freitas Ohata - Contadora - CRC 1SP257.066/O-1

Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. São Paulo - SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações contábeis da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. (�Companhia�), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Obrigações
contratuais: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 11 às demonstrações contábeis, que descreve que a Compa-
nhia possui registrado em suas demonstrações contábeis, empréstimos e financiamentos classificados no passivo
circulante, no montante de R$ 554.618 mil (R$ 569.527 mil, em 2019), cujo principal garantidor é a acionista controladora,
WTorre S.A. Em 31 de dezembro de 2020, a controladora WTorre S.A. não havia cumprido com certas cláusulas contratuais
(covernants) referentes a manutenção de determinados índices financeiros, que podem resultar na declaração do vencimen-
to antecipado de alguns de seus passivos. Caso isso ocorra, como os empréstimos e financiamentos da Companhia possu-
em cláusulas de descumprimento cruzado (cross default), pode ser declarado também o vencimento antecipado dos emprés-
timos e financiamentos da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A., fato esse que levou a Companhia a classifi-
car o valor total do empréstimo para o passivo circulante nas demonstrações contábeis. Nossa opinião não contém modifica-

ção em relação a esse assunto. Incerteza significativa relacionada à continuidade operacional - Continuidade: A Com-
panhia vem apresentando prejuízo nos últimos exercícios, aumentando o grau de endividamento e passivo a descoberto. A
Companhia tem por objetivo a manutenção das atividades e as ações que estão sendo desenvolvidas pela Administração,
conforme descritas no Relatório da Administração. Desta forma, o equilíbrio econômico-financeiro e a continuidade normal
de suas operações dependerão da realização das ações lá descritas. As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de
2020, foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de suas atividades e não incluem nenhum ajuste relativo à
realização e classificação dos valores de ativos ou aos valores e à classificação de passivos que seriam requeridos na im-
possibilidade de a Companhia continuar operando. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são ob-
ter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento

profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufici-
ente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais; � Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia; � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; � Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional; � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de maio de 2021.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181 015/O-3.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Galvão Participações S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ/MF Nº 11.284.210/0001-75 - NIRE 35.300.376.391
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2022

Data e horário: 25 de maio de 2022, às 11h00min. Local: Sede social da companhia na capital do estado de São Paulo, Rua
Gomes de Carvalho, 1510, 01º andar, conjunto 12, sala 05, Vila Olímpia, CEP 04547-005. Presença: Acionistas represen-
tando a totalidade do capital social, e o Diretor Eduardo de Queiroz Galvão, nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (�Lei das Sociedades por Ações�). Convocação: Dispensada
a convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas, em conformidade com o artigo 124, § 4º da Lei
das Sociedades por Ações. Mesa: Eduardo de Queiroz Galvão, como Presidente; e José Rubens Goulart Pereira, como
Secretário. Anúncios e Documentos: Dispensada a publicação dos anúncios previstos no art. 133 da Lei das Sociedades
por Ações, tendo em vista a participação da totalidade dos acionistas à presente Assembleia Geral Ordinária. Ordem do
Dia: (i) deliberar sobre a falta de publicação dos anúncios; (ii) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras consolidadas, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos audito-
res independentes, nos termos do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, relativamente ao exercício social de 2021,
findo em 31 de dezembro de 2021; (iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2021. Deliberações: Os
acionistas resolveram, por unanimidade, e atendendo às necessidades atuais da Companhia: (i) Tendo em vista a presença
da totalidade dos acionistas à presente Assembleia Geral Ordinária, estes consideraram sanada a falta de publicação dos
anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art. 133 da Lei das Sociedades por Ações; (ii) Prestados os esclarecimentos iniciais
necessários, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2021, acompanhadas do Relatório da Administração e
do parecer dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia SP em 29 de abril de 2022, foram examinadas e discu-
tidas, resultando aprovadas pelos presentes, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições; (iii) Foi apurado o
prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$ 29.449.896,12 (vinte e nove mi-
lhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e seis reais e doze centavos) sendo aprovada, conforme
proposta da administração, a destinação do resultado do exercício à conta de prejuízos acumulados. Encerramento e
lavratura da ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e,
como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura
desta Ata. Reaberta a sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Presidente e pelo Secretário. Acionis-
tas presentes: Empresa Nacional de Participações Ltda. (p. Mário de Queiroz Galvão e Eduardo de Queiroz Galvão); Moval
Participações Ltda. (p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim); Freccia Engenharia Ltda. (p. José Rubens Goulart Perei-
ra); e MFE Participações Ltda (p. Mário de Queiroz Galvão e p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim). Certificamos
que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 25 de maio de 2022. Mesa: Eduardo de
Queiroz Galvão - Presidente, José Rubens Goulart Pereira - Secretário. JUCESP nº 294.149/22-3 em 09/06/2022.

Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A.
CNPJ/ME n° 07.594.978/0001-78 - NIRE 35300477570

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Paulista, nº 1.294, 2° andar, Bela Vista, CEP 013.10-100, inscrita no CNPJ sob nº 
07.594.978/0001-78 e com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
- JUCESP sob NIRE 35.300.477.570 em sessão de 17.04.2015, neste ato representada por Edgard Gomes Corona, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.886.057-5, SSP/SP , inscrito no CPF/ME sob o nº 
000.846.408-12, Diretor Presidente, e por Thiago Lima Borges, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 0782992331, SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 805.112.605-04, Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores, vem, por meio desta, conforme cláusula 7ª, parágrafo segundo, do contrato social da Centrale 
Compra, Venda e Locação de Imóveis Ltda., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua XV de Novembro, nº 194, Centro, CEP 01013-000, inscrita no CNPJ/MF sob n° 04.251.958/0001-
06 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE 
35.216.727.412, em sessão de 23.01.2001 (“Sociedade”), Convocar os sócios Flávio Secolin e Flávio Ciobotariu 
para a assembleia de sócios da Sociedade a se realizar em segunda convocação na Avenida Paulista, nº 1.294, 2º 
andar, Edifício Eluma, Bela Vista, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-100, no dia 03 de 
novembro de 2022, às 11h, para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) alteração do endereço da sede da 
Sociedade para a Avenida Paulista, nº 1.294, sala 1, Esc 2B, Bela Vista, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 01310-915; (ii) suspensão do direito de voto dos sócios Flávio Ciobotariu e Flávio Secolin, com fundamento 
no art. 120 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, caso os referidos sócios novamente não compareçam na 
assembleia de sócios convocada por esta missiva - 5ª (quinta) ausência consecutiva nos últimos 3 (três) meses em 
reuniões ou assembleias de sócios convocadas para deliberar sobre a alteração da sede da Sociedade -, tendo em 
vista a patente oposição abusiva por omissão de voto em detrimento dos interesses sociais; e (iii) alteração do 
endereço da sede da Sociedade para a Avenida Paulista, nº 1.294, sala 1, Esc 2B, Bela Vista, Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 01310-915. Esclarece-se que a realização da assembleia de sócios em local distinto do 
endereço da sede social se dará em razão de a Sociedade ter alienado para terceiro, com o consentimento de todos 
os sócios, o imóvel localizado na Rua XV de Novembro, nº 194, motivo pelo qual, há mais de 2 (dois) anos, a 
Sociedade não possui a prerrogativa de usar ou ocupar o referido imóvel. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. Smartfit Escola de Ginástica e 
Dança S.A. - Edgard Gomes Corona/Thiago Lima Borges.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6519-56CD-3547-0FF4.
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FINANCIAL ABV PARTICIPAÇÕES S/A
(“Companhia”) CNPJ/ME nº 14.367.758/0001-77 - NIRE 35.300.413.288

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Novembro de 2021 
Data, Hora e Local: Aos 16 dias de novembro de 2021, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, na Rua Dou-
tor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, parte, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04530-
001. Convocação: Dispensada, diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, nos termos do Artigo 14.2 do Estatuto Social da Companhia. Mesa: Presidente - Sr. Luis Claudio Garcia 
de Souza; Secretário - Sr. Marcos Moretti. Ordem do Dia: (a) Destituição dos Srs. Douglas Shibayama e Mar-
cello Rodrigues Leone como diretores da Companhia; e (b) fi xação do número de assentos da Diretoria para o 
próximo mandato; (c) eleição dos Srs. Marcelo de Andrade e Fernando Barretto Bergamin para a diretoria da 
Companhia, para um mandato de 2 (dois) anos; (d) reeleição do Sr. Marcos Moretti para a diretoria da Companhia, 
para um mandato de 2 (dois) anos. Deliberações: Por unanimidade de votos, os membros do Conselho de Administ-
ração aprovaram, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes matérias. (a) Destituição dos Srs. Douglas 
Shibayama, brasileiro, solteiro, administrador, portador do RG nº 0025668109 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
287.502.788-35, e Marcello Rodrigues Leone, brasileiro, casado, economista, portador do RG nº 24.947.879-1, in-
scrito no CPF/ME sob o nº 251.837.088-94, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, como diretores da Companhia. (b) Fixação da composição da Diretoria da Compan-
hia para o próximo mandato de 2 (dois) anos em 3 (três) assentos. (c) Eleição dos Srs. Marcelo de Andrade, 
brasileiro, casado, administrador, portador do RG nº 17.641.048 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 076.244.538-60, 
e Fernando Barretto Bergamin, brasileiro, administrador, casado, portador do RG n° 19124124 - SSP/SP, inscrito 
no CPF/ME sob o n° 175.627.108-99, ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04506-000, para 
os cargos de Diretor da Companhia, por mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data, sendo permitida a
reeleição. Os membros da Diretoria ora eleitos tomam posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse 
anexos. (d) Reeleição do Sr. Marcos Moretti, brasileiro, divorciado, advogado, portador do RG nº 5.772.152 - SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 448.215.738-49, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 31, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04506-000, para o car-
go de Diretor da Companhia, por mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data, sendo permitida a reeleição. O 
membro da Diretoria ora reeleitos toma posse mediante a assinatura de termo de posse anexo. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os presentes. Assinaturas: (a) Mesa - Sr. Luis Claudio Garcia de Souza, Presidente, Marcos
Moretti, Secretário; (b) Conselheiros presentes - (I) Luis Claudio Garcia de Souza, (II) Marcos Moretti, e (III) 
Douglas Shibayama. São Paulo, 16 de novembro de 2021. Mesa: Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente e Mar-
cos Moretti - Secretário. JUCESP nº 622.632/22-0 em 19.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FINANCIAL ABV PARTICIPAÇÕES S/A
(“Companhia”) CNPJ/ME nº 14.367.758/0001-77 - NIRE 35.300.413.288

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Novembro de 2021 
Data, Hora e Local: Aos 16 dias de novembro de 2021, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, na Rua Dou-
tor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, parte, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04530-001. Convocação: Dispensada, diante da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: 
Presidente - Sr. Luis Claudio Garcia de Souza; Secretário - Sr. Marcos Moretti. Ordem do Dia: (a) alteração do 
endereço da sede social da Companhia e consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia; (b) 
destituição do Sr. Douglas Shibayama como membro do Conselho de Administração da Companhia; (c) eleição 
do Sr. Fernando Barretto Bergamin como membro do Conselho de Administração da Companhia; (d) reeleição 
dos Srs.Luis Claudio Garcia e Marcos Moretti como membros do Conselho de Administração. Deliberações: Por 
unanimidade de votos, os acionistas aprovaram, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes matérias. (a) Al-
terar o endereço da sede social da Companhia de Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, parte, 
Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estato de São Paulo, CEP 04530-001 para Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, 
Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04506-000. Em razão desta deliberação, o Artigo 3º do Es-
tatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “3. A sociedade tem sede no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim bibi, CEP 04506-000, podendo manter fi liais e es-
critórios de representação em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação de sócios representando 
pelo menos ¾ (três quartos) do capital social.”. (b) Destituição do Sr. Douglas Shibayama, brasileiro, solteiro, ad-
ministrador, portador do RG nº 0025668109 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 287.502.788-35, residente e do-
miciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 4285, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como membro do Conse-
lho de Administração da Companhia. (c) Eleição do Sr. Fernando Barretto Bergamin, brasileiro, administrador, 
casado, portador do RG n° 19124124 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 175.627.108-99, residente e domicilia-
do na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 
32, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04506-000, como membro do Conselho de Administração da Companhia, para 
mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. (d) Reeleição dos Srs. Luis Claudio Garcia de Souza, brasileiro, 
viúvo, engenheiro, portador do RG nº 17.470.433 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 316.230.187-49; e Marcos 
Moretti, brasileiro, divorciado, advogado, portador do RG nº 5.772.152 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
448.215.738-49, ambos com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Pau-
lo, SP, CEP 04506-000, para Conselheiros da Companhia, para mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição, inclu-
sive designado o Conselheiro Sr. Luis Claudio Garcia de Souza para o cargo de Presidente do Conselho de Adminis-
tração da Companhia. Termo de posse contendo a declaração de desimpedimento em anexo. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada confor-
me, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: (a) Mesa - Sr. Luis Claudio Garcia de Souza, Presidente, 
Marcos Moretti, Secretário; (b) Acionistas - (I) BSO Investimentos S.A. (p. Marcos Moretti e Marcelo de Andra-
de), (II) Captalys Serviços de Crédito Ltda. (p. Marcos Moretti e Marcello Rodrigues Leone). São Paulo, 16 de novem-
bro de 2021. Mesa: Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente e Marcos Moretti - Secretário. JUCESP nº 
622.633/22-3 em 19.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0002-41 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados  
de Recebíveis Imobiliários da 85ª (Octogésima Quinta) Série da

1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 85ª (octogésima quinta) 
Série da 1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
85ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. 
celebrado em 21 de agosto de 2020 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em 
segunda convocação, a ser realizada no dia 03 de novembro de 2022, às 15:00 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google 
Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso 
disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos 
termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de junho de 2022, 
acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no 
website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; e (ii) Aprovação ou não da alteração 
da cláusula 12.3 do Termo de Securitização para que todas as convocações ocorram exclusivamente 
de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da 
Emissora. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação 
(contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos 
signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
acima informados.

São Paulo, 25 de outubro de 2022 - Bari Securitizadora S.A.

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Data Hora e Local: Aos 27/09/2022, às 9:00h, na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de SP/SP, na Av. Raimundo Pereira de Magalhães, 11.001, Bairro Jd. Pirituba, CEP 02984-035.
2. Composição da Mesa: Presidente - Silvia Helena Saraiva Gomes; Secretário - Marcelo Nabih 
Sallum. 3. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o que dispõe o §4º do Artigo 124 
da Lei 6.404/76. 4. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 5. Publicação 
Prévia de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da
administração, as contas da Diretoria e as demonstrações contábeis referentes ao exercício social 
do ano de 2021 foram devidamente publicadas, de forma resumida, no dia 23/08/2022, na pág. 09 
do jornal “O Dia” e com divulgação simultânea da íntegra dos demonstrativos, na mesma data, na 
página 05 do mesmo jornal, na internet. 6. Ordem do Dia: I-(a) Aprovar o Balanço Patrimonial, as 
Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2021, os quais foram previamente disponibilizados a todos os acionistas, 
permanecendo arquivados na sede da Companhia; (b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a
destinação de resultado positivo, eventualmente auferido, com base nas demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31/12/2021; II. Ratificação da destinação dada ao resultado auferido no 
exercício anterior; III. Ratificação da escolha de auditores independentes. 7. Deliberações: Após a 
leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos 
os acionistas no prazo legal, postos em discussão e votação, foram observadas as seguintes
ocorrências: aprovados, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes matérias: I-(a) O Balanço 
Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2021, foram aprovados, por unanimidade e sem ressalvas; 
e I-(b) A Sociedade apurou prejuízo líquido, no exercício social findo em 31/12/2021, no importe total 
de R$ 7.981.408,88, cujo saldo restou alocado na conta “Prejuízos Acumulados”, que somado ao
saldo de prejuízo anterior, totaliza o montante de R$ 65.239.104,85; II - Ratificada a destinação dada 
ao resultado líquido apurado pela Sociedade no exercício social findo em 31/12/2020, da seguinte 
forma: A Sociedade apurou prejuízo líquido, no exercício social findo em 31/12/2020, no importe total 
de R$ 10.002.657,17, cujo saldo restou alocado na conta “Prejuízos Acumulados”, que somado ao 
saldo de prejuízo anterior, totaliza o montante de R$ 57.257.695,97; e III - Ratificada a escolha da 
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. 8. Encerramento Lavratura e Leitura da Ata: Nada
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não
houve manifestação dos presentes, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
da presente no livro próprio, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os
presentes assinada. São Paulo, 27/09/2022. Mesa: Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente;
Marcelo Nabih Sallum - Secretário. Acionistas: Nossa Sra. do Ó Participações S.A. - Luiz Augusto 
Saraiva / Luiz Antonio de Paulo Marques. TJLP Participações Ltda. - José Luiz Luongo Sanchez / 
Antonio Tadeu Jallad. Itaquareia - Indústria Extrativa de Minérios Ltda. - Antero Saraiva Junior / 
Luiz Carlos de Faria. Lumine Cantareira Participações SPE Ltda. - Marcelo Nabih Sallum. In Consult
Consultoria e Gestão de Negócios Ltda. - Paulo Carlos Trevisani de Siqueira. JUCESP -
609.676/22-2 em 11/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Nossa Senhora do Ó Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.970.783/0001-15 - NIRE 35.300.385.861

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1. Data Hora e Local: Aos 26/09/2022, às 16h, na sede social da Nossa Senhora do Ó Participações
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Domingos de Souza Marques, 546, Sala 
A, Vila Jaguara, CEP 05106-010. 2. Composição da Mesa: Presidente - Luiz Augusto Saraiva; 
Secretário - Mario Luiz Saraiva. 3. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o que 
dispõe o §4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 4. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social, sendo: (a) MB & BM Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado constituída
sob a forma de sociedade empresária limitada, com sede no Município de Osasco, SP, na Av. Presidente 
Médici, 1340, sala 07, Jd. Mutinga, CEP 06268-900, com seus atos constitutivos regularmente
arquivados perante a JUCESP NIRE 35.224.064.133, CNPJ 11.747.974/0001-50, neste ato
representada na forma de seu Contrato Social por Mario Luiz Saraiva, brasileiro, casado, maior,
empresário, RG 5.681.325-9 SSP/SP, CPF 768.474.548-49, e Luiz Augusto Saraiva, brasileiro,
casado, maior, engenheiro, RG 4.105.820-3 - SSP/SP, CPF 640.871.588-53, ambos com domicílio 
na Av. Cabo Adão Pereira, 648, sala 2, Jd. São José, na Cidade de SP, SP, CEP 02936-010;
(b) Caravelas Portucale Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado constituída sob a 
forma de sociedade empresária limitada, com sede no Município de Caieiras, SP, na Rua Anu, 137, 
sala 01, Portal das Laranjeiras, CEP 07700-000, com seus atos constitutivos regularmente arquivados 
perante a JUCESP NIRE 35.224.064.125, CNPJ 11.657.179/0001-70, neste ato representada na
forma de seu Contrato Social por Luiz Antonio de Paulo Marques, brasileiro, casado, maior,
engenheiro, RG 8.835.073-3 (SSP/SP), CPF 043.112.448-51 e Julio Luiz Marques, brasileiro, casado, 
maior, engenheiro, RG 7.821.596-1 - SSP/SP, CPF 993.995.718-15, ambos com domicílio na Rua 
Joaquim de Oliveira Freitas, 1122, Vila Mangalot, na Cidade de SP, SP, CEP 05133-002; (c) Marqx 
Participações Ltda. pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade
empresarial limitada, com sede no Município de Osasco, SP, na Av. Presidente Médici, 1340, Sala 8, 
CEP 06286-900, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP NIRE 35.223.965.609, 
CNPJ 11.788.680/0001-76, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, por seu sócio 
e administrador Antonio Carlos Lourenco Marques, brasileiro, casado, maior, engenheiro, RG
7.821.561-4-SSP/SP e CPF 010.334.638-41, com endereço na Av. Domingos de Souza Marques,
546, Vila Jaguara, no Município de SP, SP, CEP 05106-010. 5. Publicação Prévia de Documentos: 
Em cumprimento ao artigo 133, 940, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da
Diretoria e as demonstrações contábeis referentes ao exercício social do ano de 2021 foram
devidamente publicadas, de forma resumida, no dia 23/08/2022, na pág. 09 do jornal “O Dia” e com 
divulgação simultânea da íntegra dos demonstrativos, na mesma data, nas págs. 10 a 12 do mesmo 
jornal, na internet. 6. Ordem do Dia: I - (a) Aprovar o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis
e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
(b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a destinação de resultado positivo, eventualmente auferido, 
com base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2021; (II) Ratificação da 
destinação dada ao resultado auferido com base no Balanço patrimonial encerrado em 31/12/2020; 
e (III) Ratificação da escolha de auditores independentes. 7. Deliberações: Após a leitura dos
documentos mencionados na ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos os acionistas 
no prazo legal, postos em discussão e votação, foram observadas as seguintes ocorrências: aprovados, 
por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes matérias: I-(a) O Balanço Patrimonial, as
Demonstrações Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2021, foram aprovados, por unanimidade e sem ressalvas; I-(b) A Sociedade
apurou resultado positivo de equivalência patrimonial, com base nas demonstrações financeiras do 
exercício social findo em 31/12/2021, no importe total de R$ 25.592.653,42, dos quais foram destinados
o importe total de R$ 1.245.506,57 para constituição a Reserva Legal. A Sociedade efetivamente
distribuiu Lucros no valor total de R$ 10.230.000,00, restando um saldo de Reserva da Sociedade 
no valor total de R$ 125.037.714,66, os quais permaneceram à disposição dos acionistas; II - Ratificada
a destinação dada ao resultado líquido apurado pela Sociedade no exercício social findo em
31/12/2020, da seguinte forma: A Sociedade apurou o resultado negativo de equivalência patrimonial, 
com base nas demonstrações financeiras do exercício social findo em 31/12/2020, no importe total 
de R$ 13.455.824,26, os quais foram absorvidos pelo saldo de Reserva de Lucros de Exercícios
anteriores. A Sociedade efetivamente distribuiu Lucros no valor total de R$ 6.500.486,24 e obteve 
um ganho de capital em controlada no valor de R$ 149.083,66, bem como efetuou ajustes negativo 
de exercícios anteriores no total de R$ 675.521,92, restando um saldo de Reserva da Sociedade no 
valor total de R$ 109.675.061,24, os quais permaneceram à disposição dos acionistas, os quais
permaneceram à disposição dos acionistas; e (III) - Ratificada a escolha da Grant Thornton Auditoria 
e Consultoria Ltda. 8. Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, 
foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. São Paulo, 26/09/2022. 
Mesa: Luiz Augusto Saraiva - Presidente. Mario Luiz Saraiva - Secretário. Acionistas Presentes: 
MB & BM Participações Ltda. (Neste ato representada por seus administradores Srs. Luiz Augusto 
Saraiva e Mario Luiz Saraiva). Caravelas Portucale Participações Ltda. (Neste ato representada 
por seus administradores Srs. Luiz Antonio de Paulo Marques e Julio Luiz Marques). Marqx
Participações Ltda. (Neste ato representada por seu administrador Sr. Antonio Carlos Lourenço
Marques). JUCESP 610.298/22-7 em 11/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE 35.300.059.361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas Realizada em 21 de Outubro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada às 11:00 horas do dia 21 de outubro de 2022, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Zoom, conforme informações de acesso disponibilizadas em sua página na 
rede mundial de computadores (www.hospitalsantarita.com.br) pela Casa de Saúde Santa Rita S.A. 
(“Companhia”). Para os fins legais, esta assembleia foi realizada na sede da Companhia na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Cubatão, 1190. 2. Convocação: O edital de convocação foi publicado 
na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), nas edições dos dias 12, 13 e 14 de outubro de 2022 no jornal “O Dia SP”, página 
5 (cinco). 3. Presença e Quórum de Instalação: Presentes os seguintes acionistas, em conjunto, titulares 
de 57.673.411 (cinquenta e sete milhões, seiscentos e setenta e três mil quatrocentas e onze) ações com 
direito a voto, representando 72,073% (setenta e dois vírgula zero setenta e três por cento) do capital social 
votante da Companhia, tendo a assembleia sido instalada nos termos do artigo 125 da Lei das Sociedades 
por Ações: Carlos Eduardo Lichtenberger (por seu procurador, Conrado de Almeida Sampaio Davoli), 
Monimed Equipamentos Ltda., José Slikta Filho, Luis Véras Lôbo, Pedro Abib Júnior, Ricardo Carvalhães 
Machado, Sergio Stanicia, e Walter Masaru Yoshimoto (todos acima representados por seu procurador, 
Sérgio Eduardo Marcon Filho); Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira (ambas 
representadas por seu procurador, Fernando Pereira Lopes de Medeiros); e José Edmundo Costa Travassos 
da Rosa (representado por seu procurador, Geraldo Gouveia Junior). 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
por Sérgio Eduardo Marcon Filho e secretariados por Conrado de Almeida Sampaio Davoli. A composição 
da mesa foi aprovada por todos os presentes. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: I. a confissão, pela 
Companhia, em favor de determinados acionistas diretos e/ou indiretos seus (“Acionistas Originais”), de 
dívida no valor total de R$10.000.000.00 (dez milhões de reais), oriunda de serviços médicos prestados 
pelos Acionistas Originais, diretamente ou por meio de afiliadas, à Companhia desde o exercício fiscal de 
2014, e pelos quais os Acionistas Originais não foram remunerados e cuja contrapartida também não havia 
sido reconhecida pela Companhia até então (“Confissão de Dívida”), nos termos do “Instrumento Particular 
de Confissão de Dívidas e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e os Acionistas Originais 
(“Instrumento de Confissão de Dívida”); II. ratificar a celebração do “Contrato de Opção de Compra e 
Outras Avenças”, datado de 10 de outubro de 2022, entre, dentre outros, a Companhia e os Acionistas 
Originais (“Contrato de Opção”), que tem por objeto (a) a outorga, pelos Acionistas Originais a terceiro, de 
opção de compra de participações societárias, de titularidade dos Acionistas Originais, em sociedades 
titulares de ações de emissão da Companhia, de modo que, caso exercida a opção de compra nos termos 
do Contrato de Opção, o outorgado passará a deter 55,03% (cinquenta e cinco inteiros e três centésimos 
por cento) do capital social total e votante da Companhia, direta e/ou indiretamente (“Operação”); e (b) 
regular os atos e providências que as partes do Contrato de Opção se obrigam a praticar para implementar 
a Operação; III. a realização, no âmbito da Operação, da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia, no valor de, no mínimo, 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e, no máximo, R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), na data de 
emissão (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada por 
PCS II Principal Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - Não Padronizados (“Debenturista”) 
(“Colocação Privada”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão de Casa de 
Saúde Santa Rita S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e o Debenturista (“Escritura”); IV. a autorização 
para a prática, pelos representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à ratificação 
da Operação e à realização da Confissão de Dívida e da Emissão, incluindo (a) a contratação de assessores 
legais; (b) a ratificação do Contrato de Opção; e (c) a negociação e a celebração do Instrumento de 
Confissão de Dívida, da Escritura e dos demais documentos e/ou aditamentos relacionados aos 
instrumentos referidos acima (em conjunto, “Documentos da Operação”); e V. a ratificação de todos os atos 
já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. 6. Deliberações: 
Instalada a presente assembleia, o Dr. Fernando Pereira Lopes de Medeiros, representando as acionistas 
Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, pediu a palavra e registrou seu protesto pela não 
continuidade da assembleia, indicando “vícios de convocação e instalação”, cujos argumentos foram 
expostos em declaração de voto escrita, anexa a esta ata (“Declaração de Voto”). O acionista José 
Edmundo Costa Travassos da Rosa, por meio de seu procurador Dr. Geraldo Gouveia Junior, acompanhou 
o protesto. Após discussão, foi deliberada, por todos os demais acionistas representando 71,897% (setenta 
e um vírgula oitocentos e noventa e sete por cento) dos acionistas da Companhia (ou 99,7555% das ações 
dos acionistas presentes), a manutenção e continuidade da assembleia. Ato seguinte, após exame e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, foi deliberado: I. Pelos votos dos acionistas 
representando 71,897% (setenta e um vírgula oitocentos e noventa e sete por cento) dos acionistas da 
Companhia (ou 99,7555% das ações dos acionistas presentes), a retirada de pauta da Confissão de Dívida, 
não tendo os acionistas discutido ou deliberado a aprovação ou rejeição de tal matéria. As acionistas Cora 
Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, por meio de seu procurador, se manifestaram contra a 
retirada de pauta e contra a Confissão de Dívida, nos termos da Declaração de Voto. O voto contrário à 
Confissão de Dívida foi mencionado nesta ata apenas para fins formais, já que a matéria foi retirada de pauta 
por deliberação dos acionistas. O acionista Dr. José Edmundo Costa Travassos da Rosa, por seu procurador, 
acompanhou o voto contrário das acionistas. II. Pelos votos dos acionistas representando 71,898% (setenta 
e um vírgula oitocentos e noventa e oito por cento) dos acionistas da Companhia (ou 99,7572% das ações 
dos acionistas presentes), a ratificação da celebração do Contrato de Opção, nos termos do item 5 acima, 
inciso II. O acionista José Edmundo Costa Travassos da Rosa, por meio de seu procurador, aprovou a 
matéria, mas requereu que fosse formalizado na ata que a sua aprovação é para fins exclusivos de 
ratificação do comparecimento como interveniente-anuente da Companhia ao Contrato de Opção, não se 
estendendo, portanto, ao conteúdo do Contrato de Opção, sobre o qual alega não ter tido acesso. As 
acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira se manifestaram, por meio de seu 
procurador, contra a ratificação, conforme argumentos apresentados na Declaração de Voto, e protestaram 
por (i) a ausência de acesso aos documentos da Operação e (ii) o impedimento da Monimed Equipamentos 
Ltda. para votar sobre a presente matéria. Na sequência, o Dr. Sérgio Eduardo Marcon Filho, a pedido do Dr. 
Geraldo Gouveia Junior, esclareceu que o Contrato de Opção tem como objeto as quotas da Monimed 
Equipamentos Ltda. detidas pelos Acionistas Originais e que, portanto, a Monimed Equipamentos Ltda. e a 
Companhia são intervenientes anuentes do referido contrato. III. Pelos votos dos acionistas representando 
71,897% (setenta e um vírgula oitocentos e noventa e sete por cento) dos acionistas da Companhia (ou
99,7555% das ações dos acionistas presentes), a realização da Emissão e da Colocação Privada, com as 
características e condições principais abaixo listadas, as quais serão detalhadas e reguladas na Escritura e 
já foram lidas a todos os acionistas aqui presentes, conforme Assembleia Geral Extraordinária da Monimed 
Equipamentos Ltda., realizada em 20 de outubro de 2022: (a) Número da Emissão. A Emissão constitui a 
1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão 
será de, no mínimo, R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e, no máximo, R$10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo); (c) Número de Séries. A Emissão será realizada em 
série única; (d) Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem qualquer esforço de 
venda ou intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários perante 
investidores. Será admitida a colocação parcial das Debêntures, observado que, nessa hipótese, as 
Debêntures que não forem efetivamente subscritas e integralizadas, a exclusivo critério do Debenturista, até 
a Data Limite de Colocação (conforme definido abaixo) deverão ser obrigatoriamente canceladas por meio 
de aditamento à Escritura, sem a necessidade de qualquer deliberação societária adicional da Companhia 
ou assembleia geral de Debenturistas. Exceto se autorizado previamente e por escrito pelo Debenturista, é 
vedada a subscrição de Debêntures por qualquer pessoa que não seja o Debenturista; (e) Prazo de 
Subscrição. Respeitado o atendimento dos requisitos a serem previstos na Escritura, as Debêntures serão 
subscritas, a qualquer tempo até a data limite 15 de abril de 2023 (inclusive) (“Data Limite de Colocação”); 
(f) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 15 
de outubro de 2022 (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos 
legais, a data de início da rentabilidade será a 1ª (primeira) Data de Integralização das Debêntures (“Data 
de Início da Rentabilidade”); (h) Forma, tipo e comprovação de titularidade. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de 
direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo livro de registo de debêntures nominativas da 
Companhia; (i) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia; (j) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; (k) Prazo e Data de 
Vencimento. Observado o disposto na Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de outubro 
de 2023 (“Data de Vencimento”); (l) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será 
de R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (m) Quantidade de 
Debêntures emitidas. Serão emitidas, no mínimo, 1.000 (mil) Debêntures e, no máximo, 10.000 (dez mil) 
Debêntures; (n) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não 
será atualizado monetariamente; (o) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) 
das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil Bolsa 
Balcão , acrescida de spread (sobretaxa) de 12,6825% (doze inteiros e seis mil, oitocentos e vinte e cinco 
décimos de milésimos por cento) ao ano (equivalente a 1,0% (um por cento) ao mês), base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) dias úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada conforme fórmula prevista 
na Escritura; (p) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual 
vencimento antecipado das Obrigações Garantidas ou resgate antecipado das Debêntures, nos termos a 
serem previstos na Escritura, a Remuneração será paga em uma única data, qual seja, na Data de 
Vencimento; (q) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures será amortizado em uma única data, qual seja, na Data de Vencimento; (r) Resgate Antecipado 
Facultativo. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, e com aviso prévio 
aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Escritura ou de comunicação 
individual a todos os Debenturistas de, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis da data do evento), o resgate 
antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da 
Rentabilidade até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade; (s) Amortização 
Extraordinária Facultativa. A Companhia não poderá, voluntariamente, realizar a amortização 
extraordinária de qualquer das Debêntures; (t) Vencimento Antecipado. As obrigações decorrentes das 
Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou 
extrajudicial, na ocorrência de qualquer dos eventos a serem negociados e previstos na Escritura; e (u) 
Outros. As demais condições das Debêntures deverão ser previstas na Escritura. Registra-se a manifestação 
das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, por meio de seu procurador, 
contrariamente à Emissão e a Colocação Privada, conforme argumentos apresentados na Declaração de 
Voto. Declararam ainda (i) que a leitura das condições de Emissão e da Colocação Privada aos acionistas 
não sana o vício de não apresentação prévia dos documentos e (ii) que a Monimed Equipamentos Ltda. 
estaria impedida de votar sobre este tema, por conflito de interesses. Dr. José Edmundo Costa Travassos da 
Rosa, por meio de seu procurador, as acompanhou em seu voto. IV. a autorização para a prática, pelos 
representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à ratificação da Operação e à 
realização da Emissão, incluindo (a) a contratação de assessores legais; (b) a ratificação do Contrato de 
Opção; e (c) a negociação e a celebração dos demais Documentos da Operação. Seguindo a lógica exposta 
no item II acima, a autorização referente ao item “(b)” supra foi aprovada por 71,898% (setenta e um vírgula 
oitocentos e noventa e oito por cento) dos acionistas. As demais autorizações, pelo quórum exposto no item 
6. V. a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às 
deliberações acima. Seguindo a mesma lógica exposta no item II acima, a ratificação do Contrato de Opção, 
especificamente, foi aprovada por 71,898% (setenta e um vírgula oitocentos e noventa e oito por cento) dos 
acionistas. A retificação dos demais atos, pelo quórum exposto no item. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi devidamente assinada 
pelos membros da mesa. O presidente declara expressamente que atendeu todos os requisitos para a 
realização da assembleia em forma digital, especialmente os previstos na seção VIII do “Manual de Registro 
de Sociedade Anônima” constante do Anexo V à Instrução Normativa nº 81 do DREI. Assinatura da ata de 
assembleia digital: Sérgio Eduardo Marcon Filho (presidente). Esta ata é cópia fiel da que se encontra
lavrada em livro de atas. Sérgio Eduardo Marcon Filho - Presidente. 

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração  
Realizada em 30 de Junho de 2022

1. Data, Horário e Local: Dia 30 de junho de 2022, às 8h30, na sede da Companhia Brasileira de 
Alumínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís
Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141 - Cidade Monções - CEP 04571-900 (“Companhia”). 
2. Presença e Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, 
na forma do disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, 
Presidente; Vivian Correa Neves dos Santos, Secretária. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(i) Barragens; (ii) Aprovação de um portfólio estratégico para alocação de investimentos para a
Companhia; (iii) Aprovação da Régua de apetite de riscos da Companhia para 2022 e da Política de 
Gestão de Continuidade de Negócios; (iv) Discutir o monitoramento do programa de Compliance;  
(v) Discutir a estratégia de inovação e digital da Companhia; e (vi) Aprovação da constituição do
Comitê de Finanças de assessoramento ao Conselho de Administração, bem como a eleição de seus 
membros. 5. Deliberações: Colocado em discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os
membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem
ressalvas, o seguinte: (i) Foi informado para os membros do Conselho de Administração da
Companhia os assuntos relativos às barragens de mineração e industriais, confirmando a estabilidade 
das barragens, conforme material apresentado nesta reunião, que ficará arquivado na sede da
Companhia; (ii) Aprovar um portfólio estratégico para alocação de investimentos para a Companhia, 
conforme material apresentado nesta reunião, que ficará arquivado na sede da Companhia; 
(iii) Aprovar a Régua de apetite de riscos da Companhia para 2022, conforme material apresentado 
nesta reunião, que ficará arquivado na sede da Companhia, assim como aprovar a Política de Gestão 
de Continuidade de Negócios, na redação do Anexo I da presente ata, e com eficácia a partir desta 
data, ficando disponíveis também na sede da Companhia; (iv) Foi discutido o monitoramento do
programa de Compliance da Companhia, o que se fez por meio de material apresentado nesta
reunião, que ficará arquivado na sede da Companhia; (v) Foi discutida a estratégia de inovação e
digital da Companhia o que se fez por meio de material apresentado nesta reunião, que ficará
arquivado na sede da Companhia; (vi) Aprovar a constituição do Comitê de Finanças para
assessoramento do Conselho de Administração, com fundamento no artigo 20, inciso IX, do Estatuto 
Social da Companhia. Na mesma oportunidade, aprovar também a eleição dos membros do Comitê 
que terão mandato de 1 (um) ano, conforme Política de Indicação de Membros do Conselho de
Administração, Comitês e Diretoria Estatutária da Companhia, a partir de 01 de agosto de 2022,
permanecendo em seus respectivos cargos até a próxima indicação, conforme nomeação abaixo:  
a. Sra. Glaisy Peres Domingues, brasileira, solteira, contadora, portadora da cédula de identidade 
RG nº 107109860-IFP/RJ e inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o nº 072.823.557-97,
exercendo a função de Coordenadora do Comitê de Finanças, também ocupando o assento no
Conselho de Administração da Companhia; b. Sra. Andrea Cristina Ruschmann, brasileira, casada, 
contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 14.412.858-5 SSP/SP e inscrita no cadastro de 
pessoas físicas sob o nº 118.448.918-10, exercendo a função de membro do Comitê de Finanças.  
O regimento interno do Comitê de Finanças será apresentado pelos membros eleitos até a próxima 
reunião deste Conselho de Administração, quando será submetido à aprovação. Ficam autorizados 
os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para efetivação das deliberações
aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia, bem como outorgar poderes para a
realização desses atos, se necessário. 6. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi
lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. Membros do Conselho de
Administração: Luis Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade Filho, Franklin Lee Feder, José 
Roberto Ermírio de Moraes Filho, Sergio Ricardo Romani e Glaisy P. Domingues. São Paulo, 30 de 
junho de 2022. Mesa: Vivian Correa Neves dos Santos - Secretária. JUCESP nº 370.861/22-0 em 
22/07/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries, 
para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória,  
em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. (“Emissão”), convoca os titulares 
das debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a se reunirem em assembleia geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no dia 31 de outubro de 2022,  
às 14:30 horas, de modo exclusivamente digital e remoto, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos 
termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da dispensa para celebração do 4º aditamento ao Contrato de Penhor 
de Ações, do 4º aditamento ao Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências e do 6º 
aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantia, conforme deliberado na Assembleia Geral de 
Debenturistas realizada em 06/12/2019 (“AGD 06/12/19”), tendo em vista a perda do objeto de suas 
celebrações em razão da dispensabilidade de ajuste das participações societárias dos acionistas da Madeira 
Energia S.A. - MESA; (ii) aprovação para a celebração pela Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (“Agente Fiduciário”), em conjunto com a Emissora, dos aditivos: (1) ao Contrato de Suporte de 
Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado;  
(2) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, celebrados com CEMIG e Eletrobrás, 
respectivamente, em 31 de março de 2014 e 16 de abril de 2014 e posteriormente aditados; e (3) ao 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A., celebrado em 11 de março de 2014 e posteriormente 
aditado (“Escritura de Emissão”) a fim de ajustar os percentuais das garantias às participações societárias 
dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA; (iii) aprovação prévia para não manutenção pela Emissora, 
nos termos da cláusula 5.1, alínea “i”, subitem “i”, da Escritura de Emissão, do índice de capitalização 
(Patrimônio Líquido/Ativo Total) igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento), exclusivamente para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iv) aprovação prévia para não manutenção, 
nos termos da cláusula 5.1, alínea “i”, subitem “ii”, da Escritura de Emissão, de Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (“ICSD”), de, no mínimo, 1,2 (um inteiro e dois décimos), exclusivamente para a apuração que 
ocorrerá com base nas demonstrações financeiras relativas ao exercício social a ser encerrado em  
31 de dezembro de 2022. Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de 
Administração a ser divulgada pela Emissora em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/. A AGD será 
realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização do sistema eletrônico 
Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na AGD, 
conforme disposto no Art. 71 da Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente 
à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. Fica facultado aos 
Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio da instrução de voto 
sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na 
Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), e da 
Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de preenchimento e as formalidades 
necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta
for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação 
e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia 
pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no Art. 75, §1º, da Resolução 
CVM 81. Observados os procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da 
Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos 
endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário 
(assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) dias úteis de antecedência da 
data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para realização da mesma, os 
seguintes documentos: A) quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade Registro 
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 
conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); B) quando pessoa jurídica ou fundos de investimento (representação pela 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo): cópia de atos societários 
(contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação do debenturista ou cópia simples 
do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e C) quando representado por 
procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com 
assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil 
como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação por meio de representante.  
Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração,  
cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos 
pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da AGD, as instruções  
para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD,  
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário 
de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da AGD os 
Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. Na data da AGD, o link 
de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de antecedência e até 15 
(quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença do debenturista via 
sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e nos horários aqui 
indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do debenturista na AGD, 
independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas 
acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) minutos de antecedência. 
Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de 
teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa 
maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e 
áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa 
durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a 
compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso 
à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora.  
São Paulo, 21 de outubro de 2022. Daniel Faria Costa - Diretor Presidente.

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.391.823/0001-60 - NIRE: 35.300.352.891

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª  
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com  

Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública  
com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 2ª Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia 
S.A. (“Emissão”), convoca os titulares das debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Debenturistas”), a 
se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada, em segunda convocação, no 
dia 31 de outubro de 2022, às 11:00 horas, de modo exclusivamente digital e remota, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovação da dispensa para celebração do 
4º aditamento ao Contrato de Penhor de Ações, do 4º aditamento ao Contrato de Suporte de Acionistas para 
Cobertura de Insuficiências e do 6º aditamento ao Contrato de Compartilhamento de Garantia, conforme 
deliberado na Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 06/12/2019 (“AGD 06/12/19”), tendo em 
vista a perda do objeto de suas celebrações em razão da dispensabilidade de ajuste das participações 
societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA; e (ii) aprovação da celebração pela Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), em conjunto com a Emissora, dos 
aditivos: (1) ao Contrato de Suporte de Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de 
agosto de 2013 e posteriormente aditado; (2) aos Instrumentos Particulares de Contrato de Fiança, 
celebrados com CEMIG e Eletrobrás, ambos celebrados em 28 de agosto de 2013 e posteriormente 
aditados; e (3) ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Santo Antônio Energia S.A.”, 
celebrado em 27 de dezembro de 2012 e posteriormente aditado (“Escritura de Emissão”), a fim de ajustar 
os percentuais das garantias às participações societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA.  
Os itens da Ordem do Dia acima descritos serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada 
pela Emissora em seu site ri.santoantonioenergia.com.br/ na mesma data da publicação do presente edital 
de convocação. A AGD será realizada exclusivamente de modo digital e remota, por meio da disponibilização 
do sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os Debenturistas acompanhem, se comuniquem 
e votem na AGD, conforme disposto no Art. 71 da Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. 
Fica facultado aos Debenturistas o proferimento do voto durante a realização da AGD ou através do envio 
da instrução de voto sem rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode 
ser encontrado na Proposta da Administração referente à AGD disponibilizada nos sites da CVM 
(www.cvm.gov.br), e da Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de 
preenchimento e as formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da 
instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação 
digital na AGD, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de envio 
da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a posterior 
participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista 
no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no Art. 75, §1º, da Resolução CVM 81. Observados os procedimentos previstos neste Edital de 
Convocação e na Proposta da Administração, para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, os 
Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), 
com cópia ao Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) 
dias úteis de antecedência da data prevista para a realização da AGD, ou, ainda, até o horário previsto para 
realização da mesma, os seguintes documentos: A) quando pessoa física, documento de identidade 
(Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); B) quando pessoa jurídica ou fundos de 
investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do 
fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a representação 
do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente; 
e C) quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou 
abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de firma, em caso de participação 
por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas acima, deverá ser apresentado, 
juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do outorgante. Validada a sua condição e a 
regularidade dos documentos pela Emissora, o debenturista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas 
antes da AGD, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na AGD. Caso determinado 
o debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por 
meio do e-mail risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de 
antecedência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão 
participar da AGD os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada. 
Na data da AGD, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze) minutos de 
antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença 
do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e 
nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos do início da AGD, não será possível o ingresso do 
debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda 
que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por 
meio do sistema de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no início 
da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para acompanhamento da AGD, 
acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam 
compartilhados pela mesa durante a AGD. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do 
debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital 
Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer 
dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não 
estejam sob controle da Emissora. São Paulo, 21 de outubro de 2022. Daniel Faria Costa - Diretor Presidente.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0332-0FD1-8D27-B2C1.
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